
4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.º 194/2017

 

O ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por intermédio da PROCURADORIA-GERAL

DE JUSTIÇA, órgão administrativo do MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, inscrita no CNPJ

sob n.º 93.802.833/0001-57, com sede nesta Capital, na Rua Gen. Andrade Neves, n.º

106, Centro, CEP 90010-210, por seu representante legal, como CONTRATANTE, e

ANTONIO GILBERTO PEGORARO ALDRIGHI, inscrita no CNPJ sob n.º 07.762.584/0001-

81, com sede em Canoas/RS, na Av. do Nazario, n° 168/03, bairro Olaria, CEP n.º 92035-

000, telefones (51) 3468-8944 e (51) 984406244, e-mail: ,antonio_aldrighi@hotmail.com

neste ato representada por Antonio Gilberto Pegoraro Aldrighi, portador(a) da Carteira

de Identidade n.° 5036836517, inscrito no CPF sob o n.° 510.192.720-15, como

CONTRATADA, celebram o presente TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, que tem como objeto a prestação de serviços especializados de

desinsetização e desratização nos prédios do CONTRATANTE, localizados nas cidades

pertencentes à Região da Serra, para, nos termos da autorização constante do

expediente em epígrafe, com fundamento nos artigos 57, inciso II, e 65, inciso II, da Lei

Federal n.º 8.666/93, bem como na cláusula sétima do ajuste, estabelecer o que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA

Prorrogar a vigência do contrato, por 12 (doze) meses, a contar de 22 de janeiro

de 2022. 

CLÁUSULA SEGUNDA
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Consignar, nos termos do disposto no subitem 3.10.3 da cláusula terceira do

contrato, a renúncia da contratada em relação ao reajuste de preços a que teria direito,

ficando mantidos os valores vigentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA

Alterar a letra “g” do subitem 5.2.2 da cláusula quinta do contrato, para assim

constar:

“g) ser licenciada perante autoridade sanitária e ambiental competentes,
devendo apresentar ao CONTRATANTE o Alvará Sanitário e a Licença de

  Operação Ambiental, no prazo de 15 dias, a contar de seus vencimentos
 .”

Ficam mantidas, inalteradas, as demais disposições do contrato.

E, por estarem de acordo, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e

forma.

Porto Alegre,

 

DIRETOR-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA,
Contratante.

 
ANTONIO GILBERTO PEGORARO ALDRIGHI,

Contratada.
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